
Perspectiva marx1ana do problema 
subjetividade-intersubjetividade 1 

A Marxist Perspective on the Subjectivity­
Intersubjectivity Issue 

O texto "Perspectiva marxiana do 
problema subjetividade-intersubjetivi­
dade'' busca defender, contra estereó­
tipos que há tempo acusam o marxis­
mo de ater-se apenas a questões eco­
nômicas e a elas tudo reduzir, que o 
conceito de subjetividade é central no 
pensamento de Marx, entendido como 
correlato com o conceito de indivi­
dualidade e indissociável do conceito 
de intersubjetividade. Explorando es­
ses conceitos na obra de Marx e de 
destacados comentadores marxistas, o 
autor encadeia neles a temática da 
educação, já que, para o marxismo, o 
fenômeno da subjetividade adquire 
sentido no espaço social, intersubjeti­
vo, de sua formação. 
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de, intersubjetividade._ 
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Feliz e oportuna a iniciativa desse se­

minário internacional de debater o pro­
blema da subjetividade em sua relação 
com a intersubjetividade no contexto 
atual marcado pela crise da política, in­
terpretada por uns como retorno ao in­
dividualismo apolítico e, por outros, 
como exigência de se desenvolver uma 
nova forma de fazer política apoiada em 
individualidades autogeridas (SÊVE, 
1989, p. 172-173). 

No que se refere à parte que me foi 
atribuída, isto é, a perspectiva marxia­
na,2 essa iniciativa é particularmente 
oportuna em razão do estereótipo que se 
disseminou, por certo com o concurso 
de certas correntes marxistas, segundo 
o qual Marx e os marxistas teriam colo­
cado todo o peso de suas análises na es-
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trutura econômica, reduzindo a subje­
tividade a mero reílexo das determina­
ções materiais. Além de oportuna, a ini­
ciativa é tan1bé111, particu1armcntc, fe­

liz porque, como veremos, em Marx a 
questão da subjetividade se manifesta 
como indissociável da intersubjetivida­
de. 

O problema da subjetividade, cujo 
conceito será considerado neste texto 
como correlato da individualidade, é 
central no pensamento de Marx, fazen­
do-se presente desde suas primeiras re­
flexões até as formulações mais amadu­
recidas expressas nas notas que prepa­
raram a obra sistemática d'O capital. 
Não obstante essa centralidade, as leitu­
ras da obra de Marx que acabaram por 
prevalecer tenderam, senão a excluir, a 
relegar para um plano muito secundá­
rio o problema da individualidade. 

Nesse quadro, enquanto a sociologia, 
entendida como ciência da sociedade, 
não teve maiores dificuldades em incor­
porar Marx como uma referência clás­
sica ao lado de Durkheim e Weber, a 
psicologia, compreendida como ciência 
da subjetividade, sempre teve dificulda­
de em lidar com as idéias de Marx. 

O testemunho de Lucien Seve, que 
procurou articular explicitamente a psi­
cologia com o marxismo, o que se ma­
terializou na obra Marxismo e Leoria da 
personalidade, publicada em 1969 (SEVE, 
1973), é revelador. Em um texto publi­
cado na França em 1987, depois incluí­
do numa coletânea brasileira (SILVEI­
RA; DORAY, 1989), diz ele que, "apai-

xonado pela psicologia" ele esperava que 
ela fizesse ciência "a partir do próprio 
conteúdo da existência, a fim de contri­
buir para sua revolução" (p. 151). Mas, 
ao invés disso, "ela ignorava tudo dos 
problemas da vida para mergulhar na 
mania classificatória quando pretercdia 
ocupar-se da personalidade". Por isso, a 
psicologia lhe "parecia incuravelm«nte 
conservadora". E, se a psicanálise lhe 
parecia "bem mais voltada para a exis­
tência concreta" ao esclarecer "no;;sos 
mistérios infantis e a arquitetura de 
nossos desejos", ela nada dizia sob:·e a 
"formidável complexidade de uma cri­
se de adolescência e fechava os olhos 
diante das imensas especificidadeo da 
vida adulta". 

Contraposto a isso, Lucien Seve e on­
siderava atraente o "misto de lucidez 
global e de paixão transformadora em 
relação à vida real que diferencia\ a a 
cultura marxista de qualquer outra. Mas 
como explicar que não houvesse, apa­
rentemente, uma psicologia marxista?" (p. 
151-152). Na direção da resposta a t:ssa 
pergunta, uma primeira iluminação lhe 
adveio da leitura do livro de Politzer, A 
crise da psicologia contemporânea, pubLca­
do em 1947. E seu depoimento nos dá, 
por fim, o quadro de precariedade em 
que se encontrava a chamada "cultura 
ocidental" no que se refere à relação en­
tre psicologia e marxismo nas prime:ras 
décadas da segunda metade do século 
XX: 

Nesse caminho já tão marginal, nossa g~ra­
ção padeceu, de modo cruel, da falta de guias. 
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Politzer antes indicava uma rota que deixava 
uma obra. A glória nascente de Piaget oblite­
rava já o sempre menosprezado trabalho de 
\Y/ allon. Da psicologia sovietica ignorávamos 
até mesmo a exislência. \ 1i\·an1cnte ressenti­
do com as carências da psicologia, empe­
nhei-me seriamente, no início dos anos cin­
qüenta, a estudar, levado por essa preocupa­
ção, as obras econômicas de Marx, sem sus­
peitar que vinte e cinco anos antes um certo 
\Tygotski havia escrilo, em sua "Significa tion 
Historique de la Crise de la Psychologie": "A 
psicologia tem necessidade do seu Capital -
de seus conceitos de classe, de base, deva­
lor. .. " Eu n1e surpreendia que os marxistas 
acentuassem a contribuição do materialismo 
dialético para a psicologia, n1as não esse, 
bem mais tangível, do materialismo históri­
co, sem desconfiar que o próprio Vygotski 
havia construido justamente a partir dessa 
idéia un1a ohra bastante elaborada. Quanto 
tempo esses desconhecimentos não fortuitos 
nos terão feito perder, repetindo os erros 
1nais clássicos e reinventando as contribui­
ções mais avançadas do marxismo no campo 
da psicologia! (SÉVE, 1989, p. 152). 

Hoje, já adentrados no século XXI, 
poderíamos dizer que a situação está 
bastante modificada, havendo, já, um 
relativamente amplo conhecimento não 
apenas de Vigotski, mas de outros auto­
res que trouxeram importantes contri­
buições ao estudo de questões psicoló­
gicas a partir do aporte teórico de Marx, 
ainda que a difusão dessas idéias, em 
especial aquelas oriundas da ex-União 
Soviética, tenha ocorrido freqüente­
mente buscando-se depurá-1as de suas 

bases marxianas. Mas, inegavelmente, 
avanços importantes foram e vêm sen­
do feitos tanto para construir uma nova 
ciência psicológica a partir do universo 
teórico legado por Marx como para com-

bater as apropriações desfiguradoras das 
teorias construídas a partir dessa base. 
Provavelmente, o exemplo mais conspí­
C\IO desse esforço nos é dado pelos tra­
balhos do professor Newton Duarte, 
inaugurados com sua tese de doutorado 
A individualidade para-si: contribuiçao a 
uma teoria histórico-social da formaçao do 
indivíduo (DUARTE, 1993), construída 
sobre a base do conjunto da obra de 
Marx, com destaque para os "Gruclrisse" 
(Fundamentos para a crítica da econo­
mia política), ou seja, as notas prepara­
tórias redigidas por Marx para a elabo­
ração d'O capital, com apoio nos autores 
da Escola de Budapeste (Luckácz, 
Agnes Heller e Gyorgy Markus) e da 

Escola Soviética (Vigotski, Leontiev, 
Davidov, Luria e Elkonin), além de 
Gramsci. Esse trabalho teve seqüência 
em diversos outros textos com destaque 
para a tese de livre-docência Vigotski e o 
"aprender a aprender": crítica às apropria­
ções neoliberais e pós-modernas da teoria 
vigtskiana (DUARTE, 2001), culminan­
do na criação, junto ao CNPq, do Gru­
po de Estudos Marxistas em Educação, 
no seio do qual se destacam, pela sua 
ligação com o tema de que estamos tra­
tando, as teses de doutorado de Lígia 
Márcia Martins (2001), Análise sócio-his­
tórica do processo de personalização de 
profes.<:ores; de João Francisco Rossler 

(2003), Sedução e modismo na educaçao: 
processos de alienação na difusao do ideário 
wnstrutivista, e de Marilda Gonçalves 
Dias Facci (2003), Valorização ou esvazia­
mento do trabalho do professor? Um estu-
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do crÍlico-comparativo da teoria do profes­
sor reflexii,o, do construtivismo e da psico­
logia vigotskiana. 

Essas vicissitudes da psicologia em 
seu contraste com a sociologia diante 
das idéias de Marx me fazem recordar o 
Fórum de Debates, disciplina semestral 
que organizei em torno do tema "O es­
tatuto teórico da educação'', em 1977, 
no Programa de Pós-Graduação em Edu­
cação da Universidade Federal de São 
Carlos. O tema foi tratado a partir das 
quatro áreas básicas dos fundamentos da 
educação, a saber: a filosofia, a história, 
a sociologia e a psicologia. O desenvol­
vimento dos trabalhos deu-se ao longo 
do semestre com a contribuição de es­
pecialistas convidados, sendo um para 
cada uma das quatro áreas. Ao final do 
semestre, na penúltima semana de au­
las, realizou-se uma mesa-redonda com 
a participação dos quatro convidados. 
Nessa oportunidade, travou-se um deba­
te interessante entre os representantes 
da sociologia e da psicologia: o primei­
ro punha em evidência as determinações 
sociais da educação considerando os 
indivíduos como inteiramente condicio­
nados por essas determinações, ao pas­
so que a psicóloga destacava a autono­
mia do indivíduo e sua capacidade de 
determinar os rumos do processo educa­
tivo. Embora cada um reconhecesse o 
aspecto defendido pelo interlocutor, 
entendia-o, porém, como subordinado 
àquele por ele próprio defendido. 

Coordenando a mesa e vendo que o 
debate tendia a desembocar em impasse 

insolúvel, fiz uma intervenção 1em 
humorada sugerindo que aquela dücus­
são estava me parecendo var'iaçõe~ em 
torno de um mesmo tema, qual t.eja, 
aquele traduzido na frase enunciada por 
Marx no texto "O dezoito brumári J de 
Luiz Bonaparte": os homens fazem sua 
própria história, mas eles o fazem em 
circunstâncias dadas, independentes de 
sua vontade.3 Assim, o sociólogo afirma­
va: os homens fazem a história, mas eles 
a fazem em circunstâncias dadas. A pt;icó­
loga, por sua vez, afirmava: os homens 
fazem a história em circunstâncias da­
das, mas são os homens que fazem a h istó­
na. 

Com essa observação, eu estava pro­
pondo que, em 1 ugar de se coloc H o 
acento nesse ou naquele pólo, devnía­
mos deslocá-lo para a relação recíp-oca 
entre ambos os aspectos considerajos. 
Assim, em lugar de pensar o probl ;ma 
segundo os cânones da lógica formal, 
que é a lógica da exclusão dos opot;tos, 
caberia pensá-lo em termos dialéticos, 
em que os pólos opostos não se excluem, 
mas se incluem, determinando-se reci­
procamente. No caso que está sendo 
considerado, em lugar de termos de de­
cidir entre duas proposições mutuamen­
te excludentes, a saber, ou os horr ens 
determinam as circunstâncias ou são 
determinados por elas, cabe consid;rar 
que os homens determinam as circuns­
tâncias ao mesmo em que são determi­
nados por elas. Em lugar do pensar for­
mal, esta é a forma dialética de pensar. 
É esse o método de Marx. E é nessa pers-
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pectiva que o problema da subjetivida­
de se· manifesta em sua obra, corno pro­
curarei mo'strar a seguir. 

O que é e como se manifesta a 
subjetividade humana na visão 

de Marx 

Como já assinalei, a questão da sub­
jetividade ou da individualidade ocupa 
lugar central no conjunto da obra de 
Marx. 

Segundo o seu próprio testemunho, 
da jurisprudência a cujos estudos espe­
cializados ele se dedicava "como disci­
plina complementar da filosofia e da 
história", na condição de redator da 
Gazeta Renana nos anos de 1842-1843, 
se encontrou "pela prim~ira vez na obri­

gação embaraçosa" de opinar "sobre o 
que é costume chamar-se os interesses 
materiais" (MARX, 1973, p. 27). O que 
estava em causa, aí, era a questão do 
roubo de lenhas de que eram acusados 
os camponeses do Mosella, aliada às dis­
cussões sobre o livre-câmbio e o prote­
cionismo, além das superficiais referên­
cias ao socialismo francês que ecoavam 
na Gazeta Renana. Diz Marx que o pri­
meiro trabalho que realizou "para escla­
recer as dúvidas que o assaltavam" foi a 
revisão crítica da filosofia do direito de 
Hegel. Ora, u que ele procurava co1npre­
ender, entre essas questões de "interes­
se material", era exatamente o sentido 
da acusação de roubo de lenhas. Na ver­
dade, o que os camponeses faziam era 

to1nar os galhos de árvore e gravetos que 

encontravam na região em que habita­
vam, o vale do rio Mosela, para se aque­
cer no inverno e para preparar seus ali­
mentos. Isso era algo perfeitamente 
aceitável nas condicões em que vicrora-, b 

va a apropriação comum dos elementos 
da natureza necessários à producão da 
existência humana, isto é, à sati~facão 
das necessidades vitais dos homens, ~o­
rno ocorria no comunismo primitivo, 
nas condições da sociedade burguesa em 
que vigora a propriedade privada, passou 
a ser considerado violação da proprieda­
de e, portanto, como roubo. Estava em 
causa, pois, o direito de propriedade, 
razão pela qual Marx se debrucou sobre 
a filosofia do direito de Hegel..Na base, 
portanto, de sua crítica à filosofia do 
direito de Hegel estavam indivíduos 
reais, sujeitos de uma prática efetiva, os 
camponeses do Mosella que eram ame­
açados de ter impedida a satisfação de 
suas necessidades vitais pela acusação de 
roubo de lenha. 

Esse primeiro trabalho de Marx, cuja 
introdução foi publicada nos Anais 
Franco-Alemães, em 1844, foi seguido 
nesse mesmo ano, quando ele se encon­
trava exilado em Paris, da redação, en­
tre os meses de abril e agosto, dos Manus­
crilos econômico-filosóficos, por isso tam­
bém chamados de Manuscritos de Paris. 

As idéias centrais dos Manuscritos são 
a essência humana e o trabalho aliena­
do, que, na verdade, constituem um só 
tema. 
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Nos M.anuscritos, Marx procura en­
tender em que consiste a essência huma­
na, correia to de outras denominações 
que também aparecem no texto, como 
'~natureza humana" e "realidade hun1a­

na". E a resposta que encontra para a 
pergunta formulada é o trabalho. O con­
teúdo da essência humana reside no tra­
balho. Portanto, já se encontra aí de for­
ma clara a idéia que será desenvolvida 
depois de forma sistemática, objetiva e 
científica: o ser do homem, a sua exis­
tência, não é dada pela natureza, mas é 
produzida pelos próprios homens. Dei­
xado a si mesmo, submetido ao jugo da 
natureza, o homem perece. Diferente­
mente dos outros animais que têm sua 
existência garantida pela natureza, bas­
tando-lhes adaptar-se a ela para sobre­
viver, o homem necessita fazer o contrá­
rio; precisa agir sobre a natureza trans­
formando-a e ajustando-a às suas neces­
sidades. Em lugar de adaptar-se à natu­
reza, tem de adaptar a natureza a si. E 
esse ato de agir sobre a natureza trans­
formando-a é o que se chama "traba­
lho". Portanto, é pelo trabalho que os 
homens se produzem a si mesmos. Logo, 
o que o homem é, o é pelo trabalho. O 
trabalho é, pois, a essência humana. 
Mas, diz Sánchez Vázquez, "quando 
Marx vai à realidade histórica social, só 
vê essa essência - ao contrário de Hegel 
- por seu lado negativo. O trabalho que 
ele encontra na existência real, concre­
ta, do homem é justamente o trabalho 
alienado" (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 
1977, p. 415-416). Assim, a essência 

hu1nana só se manifesta como essência 
alienada, isto é, negada nas rei 1ções 
reais que os homens mantêm cem os 
produtos de sua atividade, com su~1 pró­
pria atividade e com os outros homens 
com que se defronta no processo de tra­
balho. 

Mas o que é, então, essa alienação 
que afeta o trabalho e, como tal, a pró­
pria essência do homem? 

Etimologicamente, a palavra "ai iena­
ção" deriva do adjetivo latino alius, alia, 
aliud; alius significa, simplesmente, "ou­
tro", desse adjetivo deriva alienar, alie­
nação, alienado. E são essas expressões 
que tanto podem significar "tornar ou­
tro", "tornado outro", isto é, obje1ivar, 
objetivação, objetivado, como "passar 
para outro", "passado para outrc" ou 
"apropriado por outro"_ A prirr.eira 
acepção traduz o significado positi,·o de 
alienação que prevalece em Hegel, ao 
passo que a segunda acepção correspon­
de ao significado negativo desta,:ado 
tanto por Feuerbach como por Mane É 
dessa segunda acepção que vem o senti­
do mais corrente de alienação e ali ena­
do para se referir àqueles que não têm 
consciência de sua própria situação, que 
não se sabem como sujeitos da história; 
aqueles que perderam sua condição de 
sujeitos de seus próprios atos, de suas 
próprias obras. 

O termo "alienação" remonta: em 
português, ao século XVI, mas já apare­
cia na Idade Média no século XII em 
Ricardo de São Vitor, que considerava 
a alienação como "o terceiro grau da 
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elevação da mente a Deus (depois da di­
latação e da sublevação)" (ABBAGNANO, 
1970, p. 24). Nessa acepção, o termo 
implicava um estado de transfiguração 
da mente, coincidindo com o êxtase. 
Além desse significado religioso, pouco 
comum, sabe-se também que alienação 
é uma palavra que integra o vocabulá­
rio do direito (alienação de bens, alie­
nação fiduciária), da psicologia (aliena­
ção mental), assim como da psicopatolo­
gia e de psiquiatria. No campo da filo­
sofia, foi empregada por Rousseau quan­
do, ao tratar do pacto wcial, se refere a 
uma cláusula que resume todas as ou­
tras: "A alienação total de cada associa­
do, com todos os seus direitos, à comu­

nidade toda, porque, em primeiro lugar, 
cada um dando-se completamente, a 
condição é igual para todos, e, sendo a 
condição igual para todos, ninguém se 
interessa por torná-la onerosa para os 
demais" (ROUSSEAU, 1978, p. 32). 

Embora com certeza Marx deva ter 
tomado conhecimento dessa análise de 
Rousseau, não são encontrados aí os 
elen1entos que irão caracterizar sua re­
flexão sobre o problema da alienação. 
Esses elementos serão derivados de 
Hegel e Feuerbach a partir dos quais 
Marx irá elaborar seu próprio conceito 
de alienação. Os três autores trabalham 
o conceito a partir do alemão, sua lín­

gua nativa. 
Conforme esclarece Betty Olivei­

ra (2003), não há, em alemão, uma pa­
lavra única para designar o sentido 
abrangente de alienação.4 Por isso, são 

utilizados três lermos: Entãuf3erung, 
Entji-emdung e Veriiuf3erung, sendo o se­
gundo o mais utilizado". Eis o signifi­
cado de cada um desses vocábulos: 

O Lermo "Entãu.Berung" é traduzido em por­
tuguês, por \'ezes, como "exteriorização" ou 
"externação" e, em outras vezes por "cxa u­
rünento"; o termo "Entfremdung" é traduzi­
do em português, por vezes, por "estranha­
mento" e, em outras vezes, por "alheamento". 
Em princípio, a utilização, em português, de 
um ou de outro termo para a tradução de cada 
um dos dois termos em alemão dependeria 
do significado positivo ou negativo, bem 
como de seu significado mais amplo ou mais 
específico, que é dado a cada um dos termos 
num deter1ninado momento da argumenta­
ção de um texto. O terceiro termo "Verãu.Be­
rung" era un1 termo empregado originalmen­
te somente para as questões jurídicas da eco­
nomia. Essa designação permanece até hoje, 
con10 acontece em português, quando dize­
mos "'alienação de bens", "bem alienado'', 
etc. O termo passa, n1ais tarde, a ser ulilizado 
também no seu sentido figurado. Nos clássi­
cos do marxismo, por exemplo, é um dos 3 
termos utilizados com o significado de pro­
cesso de exploração en1re os homens, embo­
ra com menos freqüência que os dois ante­
riormente citados (OLIVEIRA, 2003, p. 12). 

Vê-se, portanto, que Entãu(3erung cor-
responde ao sentido positivo de "tornar 
outro", isto é, objetivar; designa, pois, o 
processo de produção por meio do qual 
o homem cria um mundo objetivo, isto 
é, pelo trabalho põe em ação suas forças 
subjetivas que se exteriorizam e se 
objetivizam nos produtos de sua ativi­
dade. Entfremdung, por sua vez, corres­
ponde ao sentido negativo de "passar 
para outro", "apropriado por outro", de­
signando o processo pelo qual os produ-
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tos do trabalho se tornam estranhos ao Sánchez Vázquez (1982, p. 70) clabo­
trabalhador e, sendo apropriados por ra o seguinte quadro comparativu das 
outro, o não-trabalhador, se voltam con­
tra o seu criador. Como assinala Betty 
Oliveira, esse segundo termo é o mais 
freqüentemente utilizado. 

Ilegel 

l. Sujeito da <ilienaçào O espírilo 

2. Ati\·ida<le em que se Espiritual 
aliena 

·'· Caráter da atividade Teórica (autoconheci-
mento do espírito) 

4. Objetivação UniYersal (na natureza, 
na história, na cultura) 

5. Relação entre Toda objetivação é 
objeti\'açào e alienação alienação 

6. Superação da alienação Ao se cancelar toda 
objetivação 

7. Valor desta categoria Positivo 

Em outro trabalho, baseando-se nas 
obras A essência do cristianismo, de Feuer­
bach, e Manuscritos econômico-filosóficos, 
de Marx, Sánchez Vázquez (1977, p. 

teorias da alienação, segundo º' três 
pensadores alemães: 

Feuerhach 

O homem 

Ati\·idadc d::i consciência 

Teórica (consciência de si 
do homem) 

Em Deus 

Existe uma objctiYaçâo 
não ·alienada 

Ao se cancelar a 
ohjetivação religiosa 

Negativo 

,\1arx 

O operário 

O trabalho 

Prática (ato de 
produção) 

Nos produtos do 
trabalho 

Nen1 toda objctiY 
é alienada 

Ao se abolir a 
propriedade privai 

Negativo 

~1 
~ 
_J 

435) elabora um quadro semelhante ao 
anterior, mas agora contemplando ape­
nas esses dois autores: 

Feuerbach i\1.arx 

Sujei Lo que se aliena O homem em geral O operário 

Caráter dessa atividade Teórico Prático 

Produto dessa atividade U1n objeto ideal: Deus Um objeto real: o produto do 
trabalho humano 

Esfera da alienaçao A consciencia humana O trabalho humano 
Conteúdo da alienação Desumanização do homem Desumanização do operário 
Ação inversa do sujeito sobre o Deus domina o ho1nem O produto do trabalho se volt J 

objeto 

O que se aliena e se desaliena Essência humana 

Vê-se por esse quadro que, em 
Feuerbach, a alienação diz respeito ao 
homem em geral, entendido em sua 
natureza sensível, mortal e limitada. A 
alienação manifesta-se, pois, como uma 
necessidade antropológica, indiferente 

contra seu produtor 

Essência humana 

ao seu caráter histórico e social. Dife­
rentemente, em Marx a alienação não é 
vista como constitutiva, isto é, e orno 
essencial à natureza do homem, mas 
decorrente de razões históricas: o ope­
rário aliena sua própria essência na re-
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lação pratica, isto é, material, com a 
natut'eza (o trabalho), que, por sua vez, 
determina' a relação entre os homens 
que aí se apresentam como o operário e 
o não-operário. Portanto, o conceito de 
trabalho alienado já remete à produção 
material. A alienação ocorre na história, 
onde também se criam as condições para 
a sua eliminação. Assim, ao contrário 
de Peuerbach, para Marx, a alienação 
não é algo decorrente de uma essência 
universal e abstrata, um conceito mera­
mente antropológico. Para ele, "a alie­
nação se dá numa forma concreta do 
trabalho humano e está condicionada 
historicamente tanto em seu apareci­
mento e desenvolvimento como em sua 
eliminação" (p. 436). 

Marx situa a alienação num duplo 
plano, objetivo e subjetivo, acentuando­
a, nos Manuscritos, como atitude subje­
tiva. Diz ele que "o trabalho alienado: 
!) aliena a natureza do homem e 2) alie­
na o homem de si mesmo, de sua pró­
pria função ativa, de sua atividade vital, 
assim também o aliena da espécie. Ele 
transforma a vida da espécie em uma for­
ma de vida individual. Em primeiro lu­
gar, ele aliena a vida da espécie e a vida 
individual e, posteriormente, transfor­
ma a segunda, como uma abstração, em 
finalidade da primeira, também em sua 
forni.a abstrata e alienada" (MARX~ 

1967, p. 95). Vista desse modo, no aspec­
to subjetivo, a alienasão consiste no 
não-reconhecimento, pelo homem, de si 
mesmo, seja em seus produtos, seja em 
sua atividade, seja, ainda, nos outros 

homens: a) os produtos de seu próprio 
trabalho são vistos como objetos estra­
nhos, alheios; b) o trabalho, apesar de 
ser sua própria atividade, é considerado 
como algo externo no qual ele encontra 
não a sua realização, mas a sua perdição, 
um fator de sofrimento e não de satisfa­
ção; c) em relação aos outros homens, o 
trabalho alienado torna cada homem 
alienado por outros, os quais, por sua 
vez, são alienados da vida humana. 

Contudo, o trabalho alienado não se 
reduz a esse aspecto subjetivo, apresen­
tando, também, um conteúdo objetivo, 
cujas características independem do 
modo subjetivo de senti-las, como ocor­
re com a pauperização material e espi­
ritual do trabalhador, cujo mundo se 
desvaloriza na proporção direta da valo­
rização do mundo das coisas por ele pro­
duzidas. Com efeito, objetivamente, o 
trabalho alienado, ao mesmo tempo em 
que produz mercadorias, produz tam­
bém o próprio operário como mercado­
ria. 

Vê-se que a concepção marxiana da 
essência humana distingue-se da con­
cepção corrente, de caráter especulativo 
e metafísico, que se contrapõe, portan­
to, à existência histórica e social dos 
homens. Marx se empenha em com­
preender a essência humana no desen­
volvimento histórico em que ela se ma­

nifesta, primeiro, como negação e, de­
pois, como realização. Assim entendido, 
o conceito desenvolvido nos Manuscri­
tos não coincide com a "idéia metafísica 
de uma essência humana abstrata e uni-
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versai que não dá lugar a sua realização 
histórica e social" (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 
1977, p. 418). Igualmente, essa concep­
ção não se reduz à idéia também abstra­
ta e universal da essência hu1nana "co­
mo conjunto de traços característicos de 
todo indivítluo", uma vez que, no enten­
der de Marx, "enquanto não se chega 
historicamente à fusão de essência e 
existência os indivíduos vivem na nega­
ção de sua essência". 

Não obstante, é preciso reconhecer 
um problema na concepção de essência 
humana alienada apresentada nos Ma­
nuscrilos: se toda a história, até agora, se 
apresenta como a negação da "verdadei­
ra essência humana", de onde surgiu 
esse conceito de essência humana? Não 
poderá ter surgido da própria história, 
isto é, das relações reais ou do compor­
tamento concreto dos sujeitos humanos. 
Resulta, pois, que esse conceito foi 
construído pela negação ideal, no plano 
do pensamento, da existência efetiva dos 
homens. 

Há, pois, ainda, um caráter espe­
culativo na concepção de essência hu­
mana exposta no texto dos klanuscrilos, 
o qual consiste no entendimento de que 
a essência humana não se dá, efetiva­
mente, na história, pondo-se, antes, co­
mo uma possibilidade a ser realizada 
numa situação futura. 

Essa concepção será superada, a par­
tir de 1845, quando Marx redige com 
Engels A ideologia alemã, concebida, con­
forme o depoimento do próprio Marx, 
como um ajuste de contas com sua cons-

ciência filosófica anterior. Datam des­
sa mesma época as Teses sohre Feue1 bach, 
"uma série de aforismos que ora ·~sbo­
ça 1n uma argumentação crítica, ora 

enunciam uma proposição lapid2r, às 
vezes quase uma palavra de ore em" 
(BALIBAR, 1995, p. 23). Redigidas em 
março de 1845, essas teses não te t·iam 
sido escritas para publicação: "Ells se 
assemelham ao memorandum, fórrr ulas 
que são lançadas no papel para qm não 
se percam e sirvam de contínua fome de 
inspiração" (p. 25). 

As Teses, que se anteciparam à A ideo­
logia alemã, já revelam a nova concepção 
de homem superadora do caráter ainda 
especulativo dos Manuscritos. Lemc s na 
VI tese: 

Peuerbach dilui a essência religiosa na Essên­
cia hu1nana. Mas a essência humana :lãa é 
algo abstrato, interior a cada indivíduo sola­
do. É, em sua realidade, o conjunto das rela­
ções sociais. Feuerbach, que não emprtende 
a crítica dessa essência real, vê-se, portanto, 
obrigado: 
1 - a fazer caso omisso da trajetória historica, 

fixar o sentimento religioso em sim ~smo 
e pressupor um indivíduo humano abstra­
to, isolado; 

2 - nele, a essência humana só pode ser con­
cebida como "espécie", como generalida­
de interna, muda, que se limila a un:rna­
turalniente os muitos indivíduos (Mf1.RX, 
1977, p. 119, grifos no original). 

Aí já se encontra a definição de ho­
mem, vale dizer, do sujeito humano, do 
indivíduo, como o conjunto das rela·;ões 
sociais, na qual se encerra a síntese do 
complexo de reflexões e análises consti­
tutivas da concepção marxiana da ,.ub­
jetividade. 
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Se os enunciados das Teses podem 
ser considerados uma espécie de "onto­
logia da práxis", A ideologia alemã se 
constituirá e1n un1a "ontologia da pro­
dução". Com efeito, aí já não se trata 
mais de considerar o processo histórico 
como o desenvolvimento da essência 
humana que é primeiro negada, depois 
vista como possibilidade e, finalmente, 
realizada. Agora, parte-se de fatos reais, 
da produção e das relações sociais que 
ela engendra: 

i\.s premissas de que partin1os no têm nada de 
arbitrário, não são nenhun1a classe de dog­
rnas, mas premissas reais, das quais só se pode 
abstrair na imaginação. São indivíduos reais, 
sua ação e suas condições materiais de \'ida, 
tanto aquela:; que encontrara1n já prontas 
como as engendradas por sua própria ação. 
Estas premissas podem ser comprovadas, 
conseqüentemente, pela via puramente en1pí­
rica (MARX e ENGELS, 1974, p. 19). 

E o texto prossegue frisando que "a 
primeira premissa de toda história hu­
mana é, naturalmente, a existência de 
indivíduos humanos vivos''. 

É, portanto, na existência efetiva dos 
homens, nas contradições de seu movi­
mento real, não nun1a essência externa 
a essa existência, que se descobre o que 
o homem é: "Tal e como os indivíduos 
manifestam sua vida, assim são. O que 
são coincide, por conseguinte, com sua 
produção, tanto com o que produzem 
como com o modo como produzem" 
(grifos no original). 

Na passagem dos Manuscritos de 1844 
para as Teses sobre Feuerbach e A ideolo­
gia alema, o conceito de essência huma-

na passa a coincidir con1 a prax1s, ou 
seja, o homem passa a ser entendido 
como ser prático, produtor, transforma­
dor.. Em conseqüência, o conceito de 
alienação deixa de desempenhar o papel 
central que desempenhava nos Manus­

critos. Em lugar de ser o fundamento 
explicativo da situação humana, passa a 
ser considerado como um fenômeno 
social que, por sua vez, é fundamenta­
do e explicado por outro fenômeno his­
tórico, a saber, a divisão do trabalho. 

As premissas estabelecidas em A ideo­
logia alemã vão ser aplicadas rigorosa­
mente no estudo do modo de produção 
capitalista sistematizado n'O capital. 
Trata-se, aqui, de "pôr a nu o caráter 
social, humano, das relações que os 
homens contraem dentro de um todo 
estruturado que determina que essas 
relações - sendo sociais, humanas - se 
apresentem como relações entre coisas" 
(SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 1977, p. 427). 
É impossível neste breve texto resumir 
toda a riqueza relativa à concepção da 
subjetividade humana contida nas aná­
lises da obra máxima de Marx. Limito­
me apenas a algumas passagens do lumi­
noso texto "o fetichismo da mercadoria: 
seu segredo", que finaliza o capítulo I, 
o qual trata da mercadoria. Esse texto 
mostra, com toda a evidência, a objeti­
vidade da análise de Marx~ que n'O ca­

pital se desprende completamente dos 
resquícios ainda de algum modo 
especulativos que se faziam presentes 
nos Manuscritos. Metodologicamente, 
Marx considera que "refletir sobre as 
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formas da vida humana e analisá-las 
cientificamente é seguir rota oposta à do 
seu verdadeiro desenvolvimento histó­
rico. Começa-se depois do fato consu­
mado, quando estão concluídos os resul­
tados do processo de desenvolvimento" 
(MARX, l 968b, p. 84). Isso porque, con­
forme ele esclarece em seguida, as for­
mas de conversão dos produtos do tra­
balho em mercadorias "já possuem a 
consistência de formas naturais da vida 
social" antes que os homens procurem 
apreender o seu significado, a eles 
escampando inteiramente o caráter his­
tórico dessas formas, que, ao contrário, 
eles consideram imutáveis. A mercado­
ria torna-se misteriosa ao encobrir as 
características sociais do trabalho hu­
mano. Conseqüentemente, "uma rela­
ção social definida, estabelecida entre os 
homens, assume a forma fantasmagó­
rica de uma relação entre coisas" (p. 81). 
Para explicar esse mecanismo, Marx 
recorre à religião: "Aí, os produtos do 
cérebro humano parecem dotados de 

vida própria, figuras autônomas que 
mantêm relações entre si e com os se­
res humanos. É o que ocorre com os 
produtos da mão humana, no mundo 
das mercadorias." E arremata: "Chamo 
a isto de fetichismo, que está sempre 
grudado aos produtos do trabalho quan­
do são gerados como mercadorias. É 
inseparável da produção de mercadorias". 

O caráter misterioso da mercadoria 
liga-se, então, à opacidade das relações 
que caracterizam a sociedade capitalis­
ta, que outra coisa não é senão uma so-

ciedade produtora de mercadorias .. Vlarx 
lembra que, "no regime feudal, sejam 
quais forem os papéis que os homens 
desempenham, ao se confrontare1n, as 
relações sociais entre as pessoas Il2 rea­
lização de seus trabalhos revelam-se 
corno suas próprias relações pessoais, 
não se dissimulando em relações <:ntrc 
coisas, entre produtos do trabalho" (p. 
86). A partir dessa constatação, ac tra­
tar da contradição entre os objeivos 
proclamados e os objetivos reais na edu­
cação, desenvolvi as seguintes con üde­
rações. 

A função de mascarar os obje1 ivos 
reais por meio dos objetivos proclama­
dos é exatamente a marca distintiva da 
ideologia liberal, dada a sua condiçi o de 
ideologia típica do modo de prod Jção 
capitalista, o qual introduziu, pela via 
do "fetichismo da mercadoria", a opaci­
dade nas relações sociais. Com efeito, se 
nas sociedades escravista e feudal as re­
lações sociais eram transparentes já que 
o escravo era, no plano da realidade e no 
plano da concepção, de fato e de direi­
to, propriedade do senhor e o servo, por 
sua vez, estava submetido ao senhor 1 arn­
bérn de fato e de direito, real e cor.cei­
tualrnente, na sociedade capitalista de­
frontam-se no mercado proprietários 
aparentemente iguais, mas de fato desi­
guais, realizando, sob a aparência da li­
berdade, a escravização do trabalhn ao 
capital. Instala-se a cisão entre a aparên­
cia e a essência, entre o direito e o fato, 
entre a forma e o conteúdo (SAVIP"NI, 
2003, p. 191). 
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Como salienta Paulo Silveira, sendo 
uma característica da sociedade produ­
tora de mercadorias, o "fetichismo da 
n1ercadoria" é uma determinação que 
nos atinge a todos, não apenas externa­
mente: "A sujeição ao fetichismo nos 
envolve de modo mais profundo, faz 
parte mesmo de nossa própria estrutura­
ção psíquica" (SILVEIRA, 1989, p. 74). 
Ainda segundo Silveira, a forma merca­
doria molda os indivíduos "na carne e 
na psique", resultando num conflito 
entre "uma dimensão internalizada do 
sujeitamento" e a dimensão contrária 
representada pela "subversão desse su­
jeitamento", subversão esta que impli­
ca a existência de "condiçôes internas 

que tornam possível o indivíduo deter­
minar-se como sujeiw" (p. 75, grifos no 
original). Assim, afirma Paulo Silveira 
ainda que, "presa às condições objetivas 
do capital", essa dialética conflitiva tor­
naria possível a emergência do sujeito. 
E conclui: 

Esta acepção não apenas rechaça uma pers­
pectiva cínica de adesão completa e acrítica 
às condições do capital, como também re­
cusa sua contraface, que resulta numa pers­
pectiva cética, da qual se aproximam alguns 
teóricos que se pretendem de orientação 
marxista, e, segundo a qual o fetichismo da 
mercadoria na dinâmica atual da reprodução 
do capital abrangeria de uma maneira com­
pletamente totalizante, o conjunto das ativi­
dades dos indivíduos. E se a primeira dessas 

perspectivas vincula-se, quando muito, a uma 
concepção abstrata e, portanto, metafísica do 
sujeito, a segunda, radicalizando, no limite, a 
abrangência da coisificação das relações e do 
fetichismo, anuncia a própria morte do sujei-

10. Em an1bas, o que se evidencia é uma genu­
flexão à alienação: o espírito absoluto histo­
ricizando-se em sua encarnação no capital (p. 
76, grifos no original). 

É interessante observar que essa idéia 
da morte do sujeito, que está na ordem 
do dia em razão da voga pós-moderna, 
que se reporta a autores como Foucault 
e, daí, a Nietzsche, teria sido antecipa­
da por Max Stirner a cuja crítica Marx 
se dedicou, estendendo-se por quase 
dois terços da Ideologia a/ema. Conforme 
Balibar, Stirner não se limita a demolir 
os gêneros metafísicos tradicionais, de 
ressonância teológica, como o Ser, a 
Substância, a Idéia, a Razão, o Bem. Sua 
crítica "engloba todas as noções univer­
sais, sem exceção, antecipando assim 
certos desenvolvimentos de Nietzsche e 
o que se chama hoje pós-modernismo" 
(BALIBAR, 1995, p. 46). Stirner não 
admite nenhuma "grande narrativa". 
Seu livro, O único e sua propriedade, ob­
jeto da contestação de Marx, foi publi­
cado em 1844. Para lá de irônico, me 
parece algo que exige detida meditação 
o fato de que uma concepção que hoje 
relega o marxismo a uma visão ultrapas­
sada, própria do século XIX, tenha sido 
minuciosamente criticada por Marx em 
1845. 

Em síntese, a definição do homem 
como o conjunto das relações sociais 
indica que o indivíduo se põe, na con­
cepção marxiana, como um sujeito his­
tórico e social. Isso significa que "o in­
divíduo só pode se tornar um homem se 
assimilar e incorporar à sua própria 



vida, à sua própria atividade, as forças, 
formas de comportamento c idéias que 
foram criadas pelos indivíduos que o 
precederam c que vivem ao seu redor" 
(MARKUS, 1974, p. 88). Assim, o indi­
víduo só pode se constituir como ho­
mem e, nessa condição, como sujeito de 
seus próprios atos, nas relações cotidia­
nas com os outros homens. Eis por que 
afirmei no início deste texto que em 
Marx a questão da subjetividade se ma­
nifesta como indissociável da inter­
subjetividade. 

O nó da psicologia: é possível 
uma ciência da subjetividade? 

Não sendo eu da área de psicologia, 
mas tendo, com freqüência, psicólogos 
como alunos nas disciplinas que minis­
trei na pós-graduação em educação, cos­
tumava provocá-los indagando: a psico­
logia é ciência' Se, como deixou claro 
Aristótoles, não existe ciência dos efei­
tos, já que ciência é conhecimento pe­
las causas, como a psicologia pode ser 
ciência uma vez que as investigações 
têm mostrado, de forma cada vez mais 
clara, que o comportamento dos indiví­
duos, objeto da psicologia, é efeito e não 
causa da vida social? E, também, como 
evidenciou Aristóteles, se a ciência diz 
respeito sempre ao geral, não pode exis­
tir ciência do particular. Então, como 
pode a psicologia ser ciência uma vez 
que se propõe a estudar os indivíduos? 

Fazia essas indagaçôes para levá-los 
a pensar sobre sua própria atividade 

cognitiva, levantando a necessidad': de 
se superar uma visão empirista, sugerin­
do, mesmo, que, no caso da psicok gia, 
mais do que cm relação às demais ciên­
cias hun1anas, a condição de se ascen­
der a um conhecimento de tipo cientí­
fico impunha a ultrapassagem da 15gi­
ca formal si tu ando-se na perspec [iva 
dialética. 

Essa mesma problemática, constato 
agora, foi levantada por Lucien Sevc no 
tópico "para uma ciência do singular", 
que integra seu texto "A personalidade 
em gestação" (SÉVE, 1989, p. 174-176). 
Nesse texto Sévc também se repor:a a 
Aristóteles, contestando o adágio, \ áli­
do para a maioria dos cientistas, de que 
"só há ciência do universal", para fazer 
a defesa de un1a "ciência do singu: ar" 
como o único saber adequado para dar 
conta do caráter exclusivo de cada indi­
víduo. 

Seve argumenta que o adágio 
aristotélico não era, para o próprio Aris­
tóteles, uma tese, mas, dialeticamente, 
uma aporia, entendida como "uma con­
tradição insolúvel, um impasse da ra­
zão". Com efeito, sendo o real sempre 
singular, se a ciência só se dirige ao 
universal, jamais poderá apreender o 
real. Como contornar esse problena? 
Segundo Seve, haveria dois camin 10s 
completamente distintos. 

O primeiro, que domina desde a Re­
nascença, põe a ênfase no repetitivo, no 
invariante, buscando apreender "o ge­
ral no real", o qual se converte n1m 
"objeto qualquer", como ocorre com a 
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"psicologia geral". Assim, o singular é 
remetido para um plano secundário, 
que, entretanto, não deixa de ser consi­
derado, recorrendo-se, para isso, a uma 
abordagem clínica ou construindo-se 
uma ''teoria de sua dispersão", como se 
vê no exemplo da "psicologia diferen­
cial". 

Há, porém, um outro caminho para 
se captar de maneira científica a essen­
cialidade do singular sem reduzi-lo a 
um "objeto qualquer". Esse caminho 
"consiste em apoiar todo o esforço teó­
rico apenas sobre a lógica - ou, melhor 
dizendo, sobre a dialética - das relações 
e processos universais, topológicos e cro­
nológicos~ de sua produção sempre úni­
ca, a fim de introduzir o rigor concep­
tual e de apreender as necessidades de 
desenvolvimento em seu estudo 1nono­
gráfico" (SÉVE, 1989, p. 175). 

Em seguida o autor vai se reportar a 
Marx observando que o seu projeto de 
elaboração de uma ciência da história 
também não pretendia construir um 
modelo de "sociedade em geral", mas, 
por meio de categorias como o conceito 
de infra-estrutura e a lei geral da 
acumulação capitalista, estudar "uma 
formação social singular e seu desenvol­
vimento original" (p. 176). Sobre essa 
questão da ciência da história, é interes­
sante ohservar, de novo, o contraponto 

com Aristóteles. Este, ao tratar, no ca­
pítulo IX, de sua Poética, da relacão en­
tre poesia e história, entende qu.,e "não 
é ofício de poeta narrar o que aconteceu; 
é, sim, o de representar o que poderia 

acontecer" (ARISTÓTELES, 1979, p. 
249). E, mais adiante, conclui: 

Por isso a poesia é algo de mais filosófico e 
mais sério qo que a história, pois refere aquela 
principalmente o universal, e esta o parti­
cular. Por "referir-se ao universal" entendo 
eu atribuir a um indi\·íduo de detern1inada 
natureza pensamentos e ações que, por liame 
de necessidade e verossimilhança, con\·êm a 
tal natureza; e ao universal, assün entendido, 
visa a poesia, ainda que dê non1es às suas per­
sonagens. 

Por essa manifestação reitera-se a 
idéia de que só existe ciência do univer­
sal, nesse caso recaindo o questiona­
mento sobre a científicidade da historio­
grafia. O empreendimento de Marx le­
vado a cabo n'O capital a partir das pre­
missas lançadas n'A ideologia alemã con­
trapõe-se claramente a essa idéia. Em 
verdade, a lógica aristotélica, pelo seu 
caráter formal, tendia a contrapor de 
modo excludente o universal e o parti­
cular resultando na aporia referida por 
Seve. A lógica operada por Marx, de ca­
ráter dialético, permitiu-lhe trilhar um 
outro caminho que lhe possibilitou, na 
expressão de Althusser, realizar a "aber­
tura do Continente-História ao conhe­
cimento científico" (ALTHUSSER, 
1976, p. 16). 

Entendo, pois, que, colocando-se nu­
ma perspectiva marxiana, a psicologia 
deveria tomar como seu objeto não 0 

indivíduo empírico, con10 ocorre predo­
minantemente, mas o indivíduo concre­
to. O empírico é aquilo que cai sob o 
campo de nossa percepção sensível; é o 
aparente, aquilo que aparece diante de 
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nós. É, portanto, de certo modo, uma 
abstração, pois nossa percepção sensível 
não alcança as múltiplas conexões e re­
laçôes que o configuram. Em contrapar­
tida, como assinala Marx (1973, p. 229) 
no rnétodo da economia política, "o concre­
to é concreto por ser a síntese de múlti­
plas determinações, logo, unidade da 
diversidade". Assim, apreender o indi­
víduo em termos concretos significa 
considerá-lo como síntese de múltiplas 
determinações, como síntese de relações 
sociais, o que coincide com a definição 
de homem enunciada por Marx na sex­
ta tese sobre Feuerbach: o homem é o 
conjunto das relações sociais. Assim, 
uma ciência da subjetividade humana, 
isto é, a ciência dos indivíduos como 
sujeitos singulares, para reconstruir a 
teia de relações que caracteriza o seu 
objeto, terá de partir do empírico, ou 
seja, do indivíduo tal como ele se ma­
nifesta em nossa representação imedia­
ta, em nossa intuição. Nesse momento 
o complexo da subjetividade nos apare­
cerá como um "todo caótico". Proceden­
do à sua análise, isto é, recorrendo à 
abstração, chegaremos a enunciar as 
suas características básicas na forma de 
categorias simples e gerais a partir das 
quais reconstruiremos a síntese de rela­
ções que definem o indivíduo, que será 
entendido, agora, não mais de modo 
caótico, de forma sincrética, mas como 
"uma rica totalidade de relações e de 
determinações numerosas" (MARX, 
1973, p. 229). Pelo primeiro movimen­
to, aquele que vai do empírico (a síncre-

se, o "todo caótico", o todo figurad) na 
intuição) à análise (as abstraçôes mais 
simples), a plenitude da rcpresentJção 
é reduzida a uma determinação ab:;tra­
ta; pelo segundo movimento, o que vai 
da análise à síntese das múltiplas deter­
minações do objeto estudado, isto é, o 
concreto, "as determinações abstratas 
conduzem à reprodução do concreto 
pela via do pensamento". Ocorre q 1e a 
psicologia, tal como obteve seu estatu­
to de cientificidade a partir do final do 
século XIX e tal como vem sendo p :ati­
cada correntemente, realiza a pen IS o 
primeiro movimento. Com efeito, a ,:on­
cepção de ciência que se firmou a par­
tir da época moderna é de caráter em­
pirista, isto é, entende que fazer ciê.1cia 
é reduzir o complexo ao simples; ~ re­
duzir o empírico às suas detern1ina1;ões 
gerais, o que é obtido por um proc,:sso 
de abstração em que se opera a ani lise 
dos dados da experiência. No entanto, 
segundo Marx, é pelo segundo mwi­
mento que se dá "evidentemente o mé­
todo científico correto". 

A perspectiva marxiana da 
subjetividade e a educação 

Brevemente e à guisa de conclu:,;ão, 
registro que, a meu ver, a educação se 
constitui num espaço privilegiadc de 
manifestação da problemática posta pela 
concepção de subjetividade que estamos 
examinando. Com efeito, se cada indi­
víduo humano sintetiza relaçôes so­
ciais, isto significa que ele só se consti-
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tui como homem por meio das relações 
que estabelece com os outros homens, 
isto é, só pode se tornar homem se in­
corporar em sua própria subjetividade 
formas de comportamento e idéias cria­
das pelas gerações anteriores e retraba­
lhadas por ele e por aqneles que com ele 
convivem. Isto significa que o indivíduo 
da espécie humana não nasce homem; 
ele se torna homem, se forma homem. 
Assim, para integrar o gênero humano, 
ele precisa ser formado, precisa ser edu­
cado. Por isso afirmei, em outro lugar, 
que "o trabalho educativo é o ato de pro­
duzir, direta e intencionalmente, em 
cada indivíduo singular, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamen­
te pelo conjun10 dos homens" (SAVIA­
NI, 2003, p. 13). Conforme salientou 
Gyorgy Markus (1974, p. 89), para que 
a criança possa proceder de maneira 
humana diante dos objetos de seu meio 
resultantes de trabalho anterior e, por­
tanto, humanizados e "para que ela pos­
sa tratá-los como objetivações de 'forças 
essenciais' humanas, deve desenvolver 
em si a faculdade, que não é dada pela 
natureza, de seu uso (e em parte de sua 
fabricação)"_ Ora, não será possível à 
criança realizar esse percurso sem a 
mediação dos adultos, vale dizer, da so­
ciedade, da coletividade que lhe é con­
temporânea, sendo "justamente devido 
a isso que pode ocorrer num tempo lãu 

inverossimilmentc curto". Vigotski (2001, 
p. 224), em seus estudos sobre o desen­
volvimento das funções psicológicas su­
periores da criança, constata que o ama-

durecimento dessas funções ocorre 
"com o auxílio e a participação do adul­
to", sendo que "a essa colaboração ori­
g,inal entre a criança e o adulto" é que 
se deve "o an1cH.lurecimento precoce dos 
conceitos científicos". 

À vista das características da subjeti­
vidade humana evidenciadas pela pers­
pectiva marxiana, o educador, o profes­
sor se defronta com um educando, com 
um aluno concreto e não, sin1ples1nen­
te, com um aluno empírico. Isso signi­
fica que o aluno, isto é, o indivíduo que 
lhe cabe educar, sintetiza em si as rela­
ções sociais próprias da sociedade em 
que vive e em que se dá o processo edu­
cativo em referência. 

Em razão dessa peculiaridade da prá­
tica educativa é que, em minhas provo­
caçiíes aos psicólogos, eu costumava di­
zer que, em lugar da psicologia se colo­
car na posição de uma ciência já cons­
tituída que se propõe a fundamentar a 
pedagogia enquanto sistematização da 
prática educativa, caberia partir da edu­
cação para se verificar as condições em 
que a psicologia poderia postular o es­
tatuto de cientificidade. Com efeito, na 
forma como a psicologia vem sendo pra­
ticada, pondo o foco no indivíduo empí­
rico e não no indivíduo concreto, suas 
contribuições para a educação resultam 
praticamente neutralizadas. Isso porque 
o profc.s.sor, na sala de aula, não <:Se de­
fronta com o indivíduo empírico, des­
crito nas suas variáveis que permiten1 
conclusões precisas, estatisticamente 
significativas. O professor lida com o in-

REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 10, n. 2, Passo Fundo, p. 77-97 - jul./dez./2003 



divíduo concreto que é síntese de inú­
meras relações sociais. Assim, esse alu­
no não se enquadra nos modelos descri­
tos pela psicologia, pois o indivíduo 
empírico é uma abstração, pressupõe um 
corte onde se definem determinadas 
variáveis que compõem o objeto estuda­
do. O professor não pode fazer esse tipo 
de corte. O aluno se depara diante de 
vivo, inteiro, concreto. E é em relação a 
esse ai uno que ele tem de agir. É esse 
aluno que ele tem de educar. A situação 
real do ensino coloca, pois, a necessida­
de de se desenvolver uma psicologia que 
leve em conta o indivíduo concreto e 
não apenas o indivíduo empírico. Avan­
ços significativos nessa direção foram 
realizados pela corrente da psicologia 
histórico-cultural desenvolvida por 
Vigotski e seus colaboradores com rele­
vantes implicações pedagógicas (SCAL­
CON, 2002) e importantes contribuições 
de caráter didático (GASPARIN, 2002). 

A questão levantada pode ser ilustra­
da com o tema relativo aos interesses do 

aluno, colocado no centro do debate 
pedagógico pelo movimento da Escola 
Nova. O objetivo do processo pedagógi­
co é o crescimento do aluno; logo, seus 
interesses devem necessariamente ser 
levados em conta. Cabe, porém, indagar: 
quais são os interesses do aluno? De que 
aluno estamos falando? Do aluno 
empírico ou do aluno concreto? O alu­
no empírico, enquanto indivíduo ime­
diatamente observável, tem determina­
das sensações, desejos e aspirações que 
correspondem à sua situação empírica 

imediata. Ora, esses desejos e aspira<;ões, 
esses seus interesses, não correspon:!em 
necessariamente aos seus interesses 
reais, definidos pelas condições sociais 
que o situam enquanto indivíduo ':on­
creto. Para esclarecer essa distinção, te­
nho recorrido ao seguinte exemplo. Os 
pais das crianças das camadas trabalha­
doras costumam dizer: "Coloquei meu 
filho na escola para aprender, ma5 ele 
não está aprendendo; o professor es1á lá 
para ensinar, mas não está ensinanC o; o 
que está acontecendo?" E arremata: "Se 
meu filho não quer aprender, o prcfes­
sor tem que fazer com que ele queira." 
Assim procedendo, os pais das crianças 
pobres revelam, é certo que de fo ·ma 
intuitiva, uma consciência muito clara 
da importância da escola, de ql e a 
aprendizagem implica a aquisiçãc· de 
conteúdos significativos e que a aquisi­
ção desses conteúdos não se dá de modo 
espontâneo. Conseqüentemente, eles 
têm uma consciência muito clara de que 
para aprender é preciso disciplin l) é 

preciso esforço e, em função disso, .;]es 
exigem mesmo dos professores garan­
tam a aquisição dos conhecimentos por 
parte de seus filhos mesmo que seja con­
tra a vontade da criança que, espontanea­
mente, não tem condições de enveredar 
pela realização dos esforços necessá;·ios 
à aquisição dos conteúdos mais ricos, 
sem os quais ela não terá vez, não terá 
chance de participar ativamente da S<Jci­
edade. 

O que se evidencia nesse exemplo é 
que, enquanto indivíduo empírico, a 
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criança se interessa por satisfações ime­
diatas ligadas à diversão, à ausência de 
esforço, às atividades prazerosas. Como 
indivíduo concreto, por sintetizar as re­
lações sociais que caracterizam a socie­
dade em que vive, seu interesse coinci­
de com a apropriação das objetivações 
humanas, isto é, o conjunto dos instru­
mentos materiais e culturais produzidos 
pela humanidade e incorporados à for­
ma social de que a criança participa. Por 
isso Gramsci pôde dizer que a função da 
educação é tornar os indivíduos contem­
porâneos à sua própria época. Ora, os 
pais das crianças pobres, tendo eles pró­
prios vivido todo um conjunto de expe­
riências que mostram que os estudos fa­
zem falta, percebem que seus filhos, que 
não viveram essas experiências, compre­
ensivelmente não têm consciência des­
sa necessidade. Entendem, porém, que 
os professores sim, não só por experiên­
cia, mas por dever de ofício, devem sa­
ber o que é importante que seus filhos 
aprendam para a sociedade atual. Daí, a 
sua cobrança. 

Efetivamente, à luz dessa concepção, 
o currículo escolar deve dispor, de for­
ma a viabilizar a sua assimilação pelos 
alunos, o conjunto de objetivações hu­
manas referido. E o professor, ao lidar 
com o ai uno concreto, precisará ter o 
domínio dessas objetivações para reali­
zar aquela colaboração original do adul­

to para com a criança de que falava 
Vigotski. Isso significa, portanto, que os 

cursos de preparação de professores dc­
ve1n visar à formação de seres hun1anos 

plenamente cultos, profundos conhece­
dores da história concreta dos homens, 
em lugar da formação de indivíduos 
"curtos", preconizada pela atual políti­
ca de formação de professores que vem 
incentivando os cursos de curta duração 
dos institutos superiores de educação e 
suas escolas normais superiores. 

Abstract 

The text "A Marxist Perspective on 
the Subjectivily-Intersubjectivity" seeks 
to defend itself against stereotypes 
which for a long time havc accused 
Marxism of limiting itself to econo­
mical issues and of reducing everything 
to them, that the subjectivity concept is 
central in Marx's thinking, and that it 

is understood as correlated to the indi­
viduality concept and inseparable from 
the intersubjectivity concept. By explo­
ring thc concepts in Marx's work and 
of outstanding Marxist commentators, 
the author chains the theme education 
in them, since for Marxism the subjecti­
vity phenomenon acquires scnse in the 
social, intersubjective space of its for­
mation. 

Key-words: marxism, subjectivity, inter­
subjeclivily. 
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Notas 

Cunferênciu proferid:.1 no I Seminürio Internacional so­
bre Filosofi;1 e Educnçii.o. Passo Fundo, 29 'set. '2003. 

E~tou tomando o enunciado do título desta conferên­
cia, proposto pelos organizadores do 1 Sen1inúrio Inter­
nacional sohre Filosofia e Educ<"Jçüo, na acepçüo j<i con­
sagrada segundo a qual se resern1 o udjetivo "marxiil­
no" para se referir ao pens:lmen10 do prõprio Alarx em 
contrnposiç;lo a "1narxisrn" referido aos seguidores ou 
intérpretes de i\larx. 

Literalmente, é este o enunciado da frase: "Os homens 
fazem sua pn'ipria história, nrns nilo a foze111 como que­
rem; nii.o a fazem sob circunstâncias de sua escolha e 
sim sob aquelas con1 que se defrontam diretamente, liga­
das e transmitidas pelo passado" U\1AR.X, 1968, p. 15) . 

. '\ anúlise de Betty Üli\·cirn, à qual me reporto, é feita 
no texto "Algumas dificuldades com o uso do tenno alie­
nação, suas implicações para os estudos em educa~ão", 
ein elahoraçào, portanto, ainda não puhlicado . .-\grade­
ço a ela a gentileza de me permitir o acesso ao texto e 
sua utilização neste trabalho. 
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